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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

Processo nº 214/2022 

 

EDITAL 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

OBJETO: Seleção de propostas para Registo de Preços visando contratação de serviço de levantamento 

estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, abrangendo a área urbana do 

Município de Santos, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço unitário 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO: R$ 928.000,00. 

ESCLARECIMENTOS / IMPUGNAÇÕES ATÉ: 14/09/2022 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 8.666/1993, no que 

couber, Decreto nº 7.892/2013, Atos da Mesa nº 01/2016, nº 06/2019 e nº 09/2021 e demais legislações 

correlatas. 

IMPORTANTE: Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Horário/Data 

Das 8h30 do dia 01/09/2022 até às 09h do dia 19/09/2022 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 

Horário/Data 

Às 09h do dia 19/09/2022 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS 

Horário/Data 

Às 10h do dia 19/09/2022 

 

LOCAL: através do endereço eletrônico www.bll.org.br 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: através do e-mail pregao@camarasantos.sp.gov.br  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

  

mailto:pregao@camarasantos.sp.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 
Processo nº 214/2022 

 

A Câmara Municipal de Santos, por requisição do Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Santos 

(fls. 01/02 do processo nº 214/2022) e, conforme autorização de sua Mesa Diretora (fl. 355), torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação em epígrafe, na modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço por lote, para registro de preços visando a prestação de serviços de 

levantamento estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, abrangendo a área 

urbana do Município de Santos, conforme descrições constantes do Anexo I – Termo de Referência. 

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia 

da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação 

sucessiva através do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total 

transparência dos resultados para a sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na internet, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Santos, denominado Pregoeiro, 

com o auxílio da equipe de apoio, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o sistema “BLL Compras”, por intermédio do sistema eletrônico (Portal Eletrônico) de 

contratações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), constante na página da internet 

“www.bll.org.br”. A utilização do referido sistema de pregão eletrônico está consubstanciada nos §§ 2º e 

3º do art. 2º da Lei nº 10.520/2002, no art. 4º §§ 1º e 2º do Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal 

de Santos nº 06 de 25 de outubro de 2019 e artigos 1º e 2º do Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal 

de Santos nº 09 de 26 de abril de 2021. 

1.3. Em atenção ao artigo 2º do Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santos nº 09 de 26 de abril 

de 2021, fica consignado expressamente que o procedimento é regido integralmente pela Lei 8.666 de 21 

de junho de 1993. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto a seleção de propostas para Registo de Preços visando 

a contratação de serviço de levantamento estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, 

por cota, abrangendo a área urbana do Município de Santos, conforme especificações contidas no Termo 

de Referência, Anexo I do Edital. 
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3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Pregão Eletrônico correrão por conta da dotação 

orçamentária consignada sob o nº 01.09.10.01.031.0001.2.011.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica, conforme indicado à fl. 23 do Processo nº 247/2022. 

3.2. O valor total estimado pela Administração para os serviços objeto desta licitação é de R$ 928.000,00 

(novecentos e vinte e oito mil reais), conforme fls. 270/271 do processo nº 214/2022, divididos em 02 

(dois) lotes para ampla participação, sendo este o valor máximo aceitável por esta Casa de Leis para a 

contratação, sob pena de desclassificação, conforme dispõe o inciso X do art. 40 da Lei nº 8.666/1993. 

3.2.1. Lote 01 – no valor de R$ 492.000,00 (quatrocentos e noventa e dois mil reais). 

3.2.2. Lote 02 – no valor de R$ 436.000,00 (quatrocentos e trinta e seis mil reais). 

  

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico todos os interessados do ramo de atividades pertinentes 

ao objeto da contratação e que atendam às exigências contidas neste ato convocatório e em seus anexos, 

em especial o Anexo I – Termo de Referência do Edital. 

4.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas que se 

enquadrem em uma ou mais das seguintes situações (art. 9º da Lei nº 8.666/1993): 

4.2.1.  Sejam declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual e/ou Municipal, sob pena de incidir no 

disposto no parágrafo único do art. 337 – M do Código Penal; 

4.2.2.  Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

4.2.3.  Tenha(m) como participante(s) servidor(es) público(s) ou dirigente(s) da Câmara Municipal de 

Santos ou de qualquer esfera governamental da Administração Municipal; 

4.2.4.  Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária de licitar imposta por esta Casa ou 

pela Prefeitura Municipal de Santos; 

4.2.5.  Estejam sob processo de falência; 

4.2.6.  Outorguem trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

4.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar ao 

sistema “BLL Compras”, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo 

de sua participação no certame ou de sua contratação. 
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5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1. Os interessados em participar deste Pregão, para acesso ao sistema eletrônico, deverão promover 

previamente suas inscrições e credenciamentos perante o provedor do sistema eletrônico, a Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil (BLL), até o horário fixado neste ato convocatório para o cadastramento das 

propostas iniciais de preço.  

5.1.1. Para fazer o cadastramento prévio utilizando o sistema “BLL Compras”, o interessado deverá 

acessar o endereço eletrônico “www.bll.org.br”, clicar na opção “Cadastro”, preencher e imprimir o 

Termo de Adesão ali constante, que deverá ser assinado pelo representante legal da licitante com 

reconhecimento de firma. Instalado o programa de computador indicado pela BLL, acessar o sistema 

“BLL COMPRAS – Cadastro de Empresa” para cadastrar a empresa licitante e em “Documentos 

Cadastrais” para enviar os documentos digitalizados exigidos para o credenciamento no sistema. 

5.1.2.  Caso permaneça alguma dúvida sobre o sistema operacional a provedora BLL indica o suporte 

pelos telefones (41) 3148-9870 ou (41) 3097-4604, o uso do endereço contato@bll.org.br ou, ainda, o 

auxílio via corretora de mercadorias associada. 

5.2. Os licitantes interessados deverão credenciar representante (operador), mediante a apresentação de 

procuração por instrumento público ou particular, preferencialmente com firma reconhecida, atribuindo-

lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema “BLL 

Compras”. 

5.2.1.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances, em 

nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.3. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia 

digitalizada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, autenticados, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 12 (doze) meses e poderão ser utilizadas em 

qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BLL, devidamente justificada. 

5.5. O sigilo e o uso da senha de acesso ao sistema são de exclusiva responsabilidade do usuário em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de 

Santos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

sua responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica e habilitatória 

para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 

  

http://www.licitacoes-e.com.br/#_blank
mailto:contato@bll.org.br
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6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste ato convocatório. O licitante 

será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema “BLL Compras”, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.2. Os licitantes, até a abertura da sessão pública, poderão retirar ou substituir a proposta e documentos 

de habilitação anteriormente apresentados. 

6.3. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente 

nacional, em algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 

preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos 

relacionados ao fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com 

transporte. 

6.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus 

anexos. 

6.5. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

6.6. A proposta de preço deverá ser orçada em valores vigentes na data da Sessão Pública, sendo 

considerado como o mês de referência de preços. 

6.7.  A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do Pregão. 

6.8. Os licitantes deverão encaminhar (anexar) por meio do sistema, concomitantemente com a proposta, 

todos os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e horário estabelecidos na folha de rosto 

deste instrumento convocatório. 

6.9. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis 

em seu ramo de atividade. 

6.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema “BLL Compras” durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios ante a inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.11. A proposta eletrônica não deverá conter dados que identifiquem a Licitante, sob pena de 

desclassificação. Caso o produto/serviço ofertado seja de marca própria, a fim de manter o sigilo da 

identidade dos licitantes, o campo deverá ser preenchido com a expressão “marca própria” ou “fabricação 

própria”. 
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7. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS, IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO ATO 

CONVOCATÓRIO 

7.1. Em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, sob pena de decadência do direito de impugnação 

e/ou esclarecimentos. 

7.1.1.  As impugnações e/ou esclarecimentos deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro da Câmara 

Municipal de Santos, nos dias úteis, somente pelo sistema “BLL Compras”, em campo próprio, 

respeitado o prazo previsto no item 7.1. 

7.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do ato convocatório deste 

Pregão Eletrônico e seus anexos, decidir sobre a impugnação e/ou esclarecimentos no prazo de 2 (dois) 

dias úteis. 

7.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 

realização deste certame. 

7.4. As divulgações dos pedidos de impugnação e/ou esclarecimento e suas respectivas respostas serão 

feitas exclusivamente no sistema “BLL Compras”. 

7.5. Não serão conhecidos esclarecimentos e/ou impugnações, apresentados fora do prazo legal previsto 

neste ato convocatório e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pelo proponente. Também, não serão aceitos pedidos de impugnação e/ou 

esclarecimentos encaminhados por e-mail ou outro meio que não especificado neste Edital. 

7.6. Se das impugnações e/ou esclarecimentos resultar a necessidade de modificar o ato convocatório, 

tais alterações serão divulgadas pelo mesmo instrumento em que se deu a publicidade do texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, as alterações não 

afetarem a formulação das propostas. 

 

8. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DA ABERTURA DAS 

PROPOSTAS E DA DATA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

8.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o encaminhamento da 

proposta e dos documentos de habilitação, atentando também para a data e horário de início da disputa, 

conforme previsto na folha de rosto deste ato convocatório. 

 

9. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

9.1. Todas as referências de tempo constantes neste ato convocatório, no aviso e durante a sessão pública 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. Os licitantes, dispondo de suas chaves de identificação e senhas credenciadas, após conexão ao site da 

BLL, deverão inserir suas propostas de preços iniciais e documentos de habilitação, exclusivamente no 

sistema “BLL Compras”, observadas as datas e os horários limites previstos na folha de rosto deste ato 

convocatório.  

10.1.1.  O licitante deverá se certificar de que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação e 

que sua proposta está em conformidade com as exigências deste ato convocatório, declarando ainda 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

10.1.2.  A proposta eletrônica apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 

despesas necessárias ao cumprimento do objeto deste Pregão, tais como tributos, encargos, fretes, 

seguros e demais despesas, devendo o preço total ofertado corresponder, rigorosamente, às 

especificações do objeto ora licitado. 

10.1.3.  Não poderá ser incluído nos campos de cadastramento da proposta eletrônica preenchida no 

sistema eletrônico da “BLL Compras”, qualquer termo que possa identificar o licitante, sob pena de 

DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. A proposta que deverá ser identificada é a enviada ao sistema como 

arquivo anexo. 

10.2. A sessão pública do Pregão Eletrônico terá início a partir do horário previsto no sistema “BLL Compras”, 

com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 

propostas eletrônicas. 

10.3. O Pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste ato convocatório. 

10.4. O Pregoeiro, após a fase de “Classificação das Propostas”, dará sequência ao procedimento deste 

Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram 

suas propostas eletrônicas classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação/desclassificação de 

suas propostas no endereço eletrônico www.bll.org.br). 

10.5. Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço por lote ofertado na etapa de propostas, 

os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão pública de 

lances. O participante, a cada lance ofertado, será imediatamente informado de seu recebimento e do 

respectivo horário de registro e valor. 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. O sistema “BLL Compras” não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 

10.7. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema “BLL Compras”, em valores 

http://www.bll.org.br/
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distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor apresentado pela 

própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução mínima fixada no item 10.8, aplicável 

inclusive em relação ao primeiro lance formulado. Quando ocorrerem dois ou mais lances do mesmo valor, 

prevalecerá o primeiro lance recebido. 

10.8. O valor de redução mínima entre os lances será de no mínimo 0,5% (meio por cento) e incidirá 

sobre o valor total do lote. 

10.9. Os lances que não estiverem em consonância com os itens 10.7 e 10.8 serão desconsiderados. 

10.10. A etapa de lances da sessão pública será ABERTA, com a duração de 10 (dez) minutos, encerrada 

mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, inclusive quando 

houver lance intermediário. 

10.11. Não havendo novos lances ofertados, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, 

quando atingido o segundo minuto contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar 

prorrogação. 

10.12. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, reiniciar a etapa de lance, visando a consecução do 

melhor preço. 

10.13. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a classificação 

final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de cada licitante. 

10.14. Com base na classificação a que alude o item 10.13, será assegurada às licitantes microempresas 

e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, dentre 

aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor 

classificada será convocada pelo Pregoeiro para que apresente preço inferior ao da melhor classificada 

no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas 

empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

b) Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, 

serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as 

demais microempresas e empresas de pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas 

condições indicadas no item 10.14, “a”. 

10.15. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 10.13, seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte não será assegurado o direito de preferência, passando-se, 

desde logo, à negociação do preço. 

10.16. O Pregoeiro poderá apresentar contraproposta ao licitante da oferta de menor valor mediante 

troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
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10.17. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema “BLL Compras” 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame sem prejuízos dos atos realizados. 

10.18. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do 

Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 

a comunicação do fato aos participantes, por mensagem no endereço eletrônico utilizado para divulgação, 

isto é, por meio do sistema “BLL Compras”, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

10.19. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação 

do lance de menor valor. 

10.20. No caso de não haver lances na “Disputa”, serão considerados os valores obtidos na etapa de 

“Abertura das Propostas”. 

10.21. Nos certames em que a disputa for realizada pelo valor global e o lote possua mais de 01 (um) 

item, cabe ao licitante, após a fase de lances, ajustar os valores unitários no sistema “BLL Compras” para 

que fiquem compatíveis aos valores da proposta comercial. 

10.22. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, se for o caso, de documentos 

complementares (referentes à proposta), quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.22.1. A proposta atualizada, juntamente com os documentos complementares que se fizerem necessários, 

deverão ser apresentados em campo próprio do sistema “BLL Compras”, após solicitação do Pregoeiro, 

sob pena de desclassificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste ato 

convocatório. O Pregoeiro poderá aceitar os documentos, justificadamente, através do e-mail 

pregao@camarasantos.sp.gov.br. 

10.22.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro, no sistema 

eletrônico, nos mesmos moldes do subitem 10.22.1, sob pena de inabilitação. 

10.22.3. Entende-se por documentação complementar, quaisquer documentos que o Pregoeiro julgar 

necessários para esclarecer dúvidas, suprir eventuais omissões ou sanear falhas, bem como as 

declarações solicitadas nos anexos. 

10.22.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. Neste caso será concedido o prazo de até 3 (três) dias, a contar da data da sessão 

pública, para envio da documentação em envelope fechado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, situados 
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na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, 01, Vila Nova, Santos/São Paulo, CEP 11.013-360, em 

horário de expediente. 

10.22.5. Havendo necessidade de entrega de documentos nos termos do item 10.22.4 a sessão pública 

será suspensa. 

10.23. Nos casos de descumprimento do item 10.22 e subitens, pela ausência da entrega dos 

documentos, pela não observância do prazo nele fixado, pela não aceitação da proposta ou face ao 

desatendimento das exigências habilitatórias e/ou para a formalização da contratação, o Pregoeiro, após 

a consequente desclassificação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda a este ato convocatório, podendo negociar a obtenção de melhor 

preço. 

10.24. O Pregoeiro, observando o(s) motivo(s) do desatendimento das exigências habilitatórias, poderá 

indicar, à autoridade competente, a aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório. 

10.25. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste ato convocatório, e, não havendo 

interposição de recurso, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

10.26. O acompanhamento dos resultados, recursos ou atas pertinentes ao presente certame também 

poderá ser obtido no endereço eletrônico “www.camarasantos.sp.gv.br” ou por meio do sistema “BLL 

Compras”. 

10.27. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado aos licitantes 

mediante publicação no Diário Oficial de Santos e no sistema “BLL Compras”. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, 

sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço por lote, observadas as especificações 

técnicas definidas no Anexo I e as demais condições constantes neste ato convocatório. 

11.2. Os valores deverão ser apresentados também por extenso e com aproximação máxima de 2 (duas) 

casas decimais depois da vírgula. Em caso de pequena divergência entre o preço da proposta comercial e 

o valor homologado pelo Pregoeiro, em função de dízima periódica, será considerado o menor valor, caso 

a licitante não corrija sua proposta comercial. 

11.3. No caso de o lote ser composto por mais de um item, a proposta comercial deverá atender à 

totalidade global da quantidade exigida no lote, não sendo aceitas aquelas propostas que contemplem 

apenas parte dele.  

11.4. Serão desclassificadas as propostas e os lances que: 

11.4.1. Não atenderem às exigências deste ato convocatório, seus anexos ou da legislação aplicável. 

11.4.2. Forem omissos ou vagos, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
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identificação do objeto licitado, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento. 

11.4.3. Impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste ato 

convocatório. 

11.4.4. Apresentarem informações inverídicas. 

11.4.5. Apresentarem documentos ilegíveis de modo a impedir a comprovação das informações a que 

se destinam. 

11.4.6. Deixarem de responder às diligências, no prazo estabelecido, quando solicitadas. 

11.4.7. Os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais que apresentem preços 

excessivos, ou seja, superiores aos valores estimados por esta Câmara Municipal, constantes à fls. 

270/271 do processo nº 214/2022. 

11.5. A Proposta Comercial (Anexo II) também deverá conter:  

11.5.1. Valor proposto.  

115.2. Prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de realização da sessão 

pública.  

11.5.3. Prazo de entrega do serviço oferecido, conforme descrito no Anexo I do Edital. 

11.6. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância 

dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

11.7. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o menor preço por lote exequível e que cumprir 

todos os requisitos de habilitação. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral 

da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::); 

d) Pesquisa de apenados no TCE/SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados). 

12.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados


CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

14 
 

majoritário. 

12.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou 

na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme preceitua o art. 43, § 3º da Lei nº 

8.666/1993. 

12.1.3. No caso de existência de apontamentos nas certidões contidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e/ou “d”, 

do item 12.1, serão adotados os seguintes critérios: 

a) No caso das sanções previstas no artigo 87, I e II da Lei nº 8.666/1993, tal apontamento não será 

utilizado como critério de inabilitação; 

b) No caso da sanção prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/1993, tal apontamento será utilizado 

como critério de inabilitação, se a sanção tiver sido aplicada por qualquer órgão da Administração 

Pública Direta ou Indireta do Município de Santos; 

c) No caso da sanção prevista no artigo 87, IV da Lei nº 8.666/1993, tal apontamento será utilizado 

como critério de inabilitação.   

12.2. Dos documentos de habilitação: 

12.2.1. Para se habilitarem a este Pregão Eletrônico, os licitantes deverão anexar ao sistema “BLL Compras” os 

documentos elencados nos itens 12.3 a 12.7 deste ato convocatório e cumprir com os requisitos neles 

especificados. 

12.2.2. Os documentos serão apresentados, preferencialmente, em ordem sequencial por item de 

habilitação, de modo a facilitar a análise. 

12.2.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser anexados ao sistema “BLL Compras” e 

serão verificados da seguinte forma: 

a) A conferência da documentação de habilitação da oferta aceita, mediante consulta nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões, constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação; 

b) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos 

requisitos e condições de habilitação mediante a apresentação de documentos complementares 

previstos no item 10.22.1, preferencialmente no campo próprio do sistema “BLL Compras”, podendo 

justificadamente, o Pregoeiro aceitar através do e-mail pregao@camarasantos.sp.gov.br; 

c) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “a”, ou dos meios para a 

transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “b”, ressalvada a indisponibilidade de 

mailto:pregao@camarasantos.sp.gov.br
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seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou 

saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “a” e “b”, a licitante será 

inabilitada, mediante decisão motivada; 

d) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame; 

e) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para sua continuidade. 

12.2.4. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 

matriz, todos os documentos da matriz, se de alguma filial, todos os documentos da mesma filial, com 

exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz, como para as filiais. Caso a empresa seja 

vencedora, a aquisição será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

12.2.5. Nos casos em que o licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante 

do certame, execute o futuro contrato deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 

a) que no ato constitutivo da matriz do licitante conste expressamente a filial; e 

b) que o licitante informe por escrito que o objeto será executado pela filial, quando, então, deverá 

ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões 

e documentos necessários. 

12.2.6. A prova de regularidade deverá ser feita por certidão negativa ou certidão positiva com efeitos 

de negativa. 

a) Considera-se positiva com efeitos de negativa a certidão em que conste a existência de créditos 

não vencidos, em curso de cobrança executiva com penhora efetivada e/ou cuja exigibilidade esteja 

suspensa por medidas administrativas ou judiciais. 

b) Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos os 

emitidos em até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura deste Pregão Eletrônico. 

12.2.7.  O licitante que participar do certame declarando que cumpre com os requisitos de habilitação 

e não os cumprir será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste ato convocatório. 

12.2.8. Constituem motivos para a inabilitação do licitante: 

a) a não apresentação da documentação exigida para habilitação no prazo estabelecido neste ato 

convocatório ou em prazo estipulado pelo Pregoeiro; 

b) a apresentação de documentos com prazo de validade vencido (caso não seja possível a emissão 

de novo documento no site oficial ou o envio atualizado como complementação da documentação); 

c) a substituição de documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão; 

d) o não cumprimento dos requisitos de habilitação; 
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e) as demais circunstâncias descritas expressamente neste Edital. 

12.2.9. Não será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem 

sido entregues no momento e prazo próprios, bem como não será permitida documentação incompleta 

(erros substanciais), protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas 

neste ato convocatório, exceção feita às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006.  

a) Os documentos solicitados como documentação complementar ou na realização de diligências 

serão aceitos como entregues no momento e prazos próprios.  

12.2.10. Caso as certidões ou os documentos não sejam suficientes à comprovação da regularidade do 

licitante, este estará imediatamente inabilitado para o presente procedimento licitatório, além de 

sofrer as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente, exceção feita às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

12.2.11. A proposta comercial, as declarações, os atestados e demais documentos de habilitação 

solicitados neste Edital que precisem de assinatura(s) deverão ser firmados pelo(s) representante(s) 

legal(is) da licitante vencedora da disputa de lances, ou dos terceiros emitentes, apresentando-se, 

quando necessário, o respectivo instrumento comprobatório de tais poderes de representação (ato 

constitutivo, procuração escrita, em instrumento particular ou pública, ou outro documento jurídico de 

validade equivalente). 

12.3. Da Habilitação Jurídica 

12.3.1. A documentação relativa à habilitação jurídica do licitante arrematante da disputa, cujo objeto 

social deve ser compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, consiste em: 

a) Para Sociedade Comercial (Sociedades Empresárias em geral): Ato Constitutivo, Estatuto ou 

Contrato Social em vigor e todas as alterações subsequentes, devidamente registrados; 

b) Para Sociedade Civil (Sociedade Simples): Inscrição do Ato Constitutivo e alterações subsequentes, 

devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

c) Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

d) Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorização e ato 

de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar um dos seguintes documentos 

comprobatórios, nos termos da Lei Complementar nº 123/2016: 

e.1.) Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial, nos termos do art. 
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8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro de Comércio – DNRC 

(pesquisa simples – certidão simplificada) ou; 

e.2.) Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em outra área que 

não a comercial. 

12.4. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

12.4.1.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, ou através de 

sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet;  

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através da 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de 

negativa, relativa a tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014, ou através de sistema eletrônico, 

ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet; 

e) Regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, que deverá 

ser comprovada pela apresentação de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou Certidão Positiva 

com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente 

admitido por lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeitos negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho 

(Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470/2011), ficando sua aceitação 

condicionada à verificação de veracidade via internet; 

g) As microempresas e empresas de pequeno porte, face ao disposto no artigo 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, ficam obrigadas a apresentar toda documentação fiscal e 

trabalhista exigida neste ato convocatório, mesmo que esta apresente alguma restrição. Entretanto, 

havendo alguma restrição na comprovação das regularidades mencionadas, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

g.1.) A não regularização da documentação no prazo fixado na alínea “g” implicará na decadência do 

direito de contratação da licitante vencedora, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002 e, no que couber, do art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação, para a assinatura do contrato ou 

revogar a licitação. 

h) No caso de isenção ou não incidência de tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) 

comprobatório(s) da situação, expedido(s) pelo(s) órgão(s) competente(s). 

i) A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico de 

Licitações – SALIC, da Prefeitura Municipal de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto 

deste Pregão Eletrônico, dispensa o licitante da apresentação dos documentos mencionados nas 

alíneas “a”, “c” e “f” deste ato convocatório, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, 

a superveniência de fato impeditivo da habilitação (§ 2º, do artigo 32 da Lei nº 8.666/1993). 

12.5. Da Qualificação Econômico-Financeira  

12.5.1. De forma a demonstrar a prova de qualificação econômico-financeira, os licitantes deverão apresentar 

Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 

certidão negativa de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa jurídica 

ou da empresa individual, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite prevista 

para a abertura deste certame, se outro prazo não constar no documento.  

a) Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou 

extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 

atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste ato 

convocatório. 

12.6. Da Qualificação Técnica 

12.6.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente produtos de mesma 

natureza e porte, com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de início e término e local 

da prestação dos serviços. 

a) Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de produtos similares ao objeto da licitação 

que demonstre(m) que o licitante prestou serviços correspondentes a, pelo menos, 50% (cinquenta 

por cento) do objeto da licitação, atestando inclusive, o bom desempenho e o cumprimento a contento 

das obrigações contratuais quando da prestação dos serviços; 

b) A comprovação a que se refere o item 12.6.1, “a” poderá ser efetuada pelo somatório das 
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quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante. 

12.7. Outras Declarações e Comprovações 

12.7.1. Proposta Comercial, conforme Modelo de Declaração que forma o Anexo II; 

12.7.2. Declaração expressa do licitante que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

Modelo de Declaração que forma o Anexo III; 

12.7.3. De forma a demonstrar a Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa em 

cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e inciso V do artigo 27 da Lei n° 

8.666/1993, o licitante deverá juntar declaração conforme Modelo que forma o Anexo IV; 

12.7.4.  Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme Modelo de Declaração 

constante no Anexo V, se for o caso. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor, durante o prazo 30 (trinta) minutos e em campo próprio do sistema, qualquer 

licitante poderá manifestar sua intenção imediata e motivada de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para apresentar suas razões de recurso. 

13.2. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no item anterior, ficam os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, os quais 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos 

na sede da Câmara Municipal situada na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, nº 1, Vila Nova, 

Santos/SP. 

13.3. A ausência de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito de recurso, na 

adjudicação do objeto deste certame pelo Pregoeiro ao vencedor e no encaminhamento do processo à 

autoridade competente para homologação, se assim decidir. 

13.4. O encaminhamento de razões e contrarrazões de recurso deverá ser feito exclusivamente por meio 

do sistema “BLL Compras”, em seu campo específico, devendo ser respeitado o prazo previsto no item 

13.1 e 13.2 deste ato convocatório;  

13.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

13.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

13.7. Interposto o recurso, o Pregoeiro, consultando, quando necessário, o setor solicitante responsável 

pelo Termo de Referência, poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à 

autoridade competente. 
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13.8. O acolhimento das razões de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

13.10. Não havendo recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação à proponente declarada 

vencedora e colocará o processo à disposição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santos para 

homologação. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, se houver, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. As condições de entrega e pagamento estão dispostas no Termo de Referência e na Minuta de Ata 

de Registro de Preços que integram este Edital como anexos. 

 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo (TCE/SP), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do contrato, da aplicação de multas e de outras penalidades previstas neste ato convocatório e 

em seus anexos, a licitante que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

16.1.1. Para fins do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, reputar-se-ão inidôneos os atos descritos nos 

artigos 337-H; 337-L e 337-M, do Código Penal. 

16.2. Fundamentado nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002, os casos de atraso injustificado, inexecução ou descumprimento, total ou parcial, do objeto 

contratado, garantida a ampla defesa prévia, poderão sujeitar a licitante às seguintes penalidades, isolada 

ou conjuntamente:  

16.2.1. Advertência por escrito, na hipótese de descumprimento das obrigações contratuais que não 

acarretem prejuízos para a Administração, bem como pela execução insatisfatória ou pequenos 

transtornos no desenvolvimento do objeto contratado, desde que sua gravidade não recomende a 

aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 
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16.2.2. Multa: 

a) De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato a ser firmado, considerando a data da 

notificação formal, pela inobservância do prazo para assinatura do termo contratual, conforme 

estabelecido no ato convocatório. A critério desta Administração poderá ser promovido o 

cancelamento da contratação após o 5º (quinto) dia corrido do atraso; 

b) De 1% (um por cento) sobre o valor do contrato a ser firmado, por dia de atraso em executar os 

serviços contratados, até o 20º (vigésimo) dia corrido do atraso, após o que, a critério desta 

Administração, poderá ser promovida a rescisão do referido instrumento; 

c) Em caso de rescisão do contrato por parte da Administração, decorrente da inexecução, total ou 

parcial, ou de qualquer descumprimento de outra cláusula contratual, será aplicada multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total do contrato a ser firmado; 

d) As multas poderão ser cobradas cumulativamente, por meio administrativo, ou descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos à licitante contratada ou, ainda, cobradas judicialmente quando, 

notificada, a esta não efetuar seu pagamento no prazo fixado; 

e) A licitante contratada desde logo autoriza a Administração a descontar dos valores por ela devidos 

o montante das multas que lhe foram aplicadas. 

16.2.3. A aplicação das multas não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a licitante 

contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que venha a dar causa. 

16.3. A ausência de entrega de documentação de habilitação e proposta comercial ou a apresentação de 

documentação em desacordo com o Edital poderá ensejar a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor constante da proposta apresentada pelo licitante; 

16.4. As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, não eximindo a licitante 

contratada da responsabilidade civil e da obrigação de reparar os prejuízos que seu ato venha acarretar à 

Câmara. 

16.4.1. O descumprimento, parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não 

será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força 

maior, devidamente justificados e comprovados. Consideram-se caso fortuito ou de força maior, os 

fatos imprevisíveis e inevitáveis, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil. 

16.5. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, o qual será regido pelo 

Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santos nº 14, de 10 de dezembro de 2020. 

16.6. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista, realizar-se-á comunicação à empresa e publicação 

no órgão de Imprensa Oficial. 
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17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. A Ata de Registro de Preços deverá registrar os preços e o(s) fornecedor(es), com observância da 

ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações. 

17.2. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura pelas 

partes. 

17.3. O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas nos artigos 

15 e 16 do Ato da Mesa da Câmara Municipal de Santos nº 01/2016, bem como: 

17.3.1. Pela Câmara Municipal de Santos, quando: 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da presente Ata de Registro de Preços; 

b) A Detentora der causa à rescisão administrativa de instrumento decorrente de registro de preços; 

c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de serviço decorrente do registro de 

preços; 

d) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Câmara Municipal 

de Santos. 

17.3.2. Pela Detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilidade de 

cumprir as exigências da presente Ata de Registro de Preços ou, a juízo desta Casa de Leis, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XII a XVI, da Lei nº 

8.666/1993. 

17.4. Decorrido o prazo para recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro 

declarará o vencedor do certame na própria sessão pública e, em seguida, proporá à autoridade 

competente a homologação do procedimento licitatório.   

17.5. Em seguida, o(s) beneficiário(s) será(ão) convocado(s), pela Divisão de Gestão de Contratos, para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do 

recebimento da convocação por meio de ofício ou correio eletrônico (e-mail). 

17.5.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando formalmente solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de Santos. 

17.6. Colhidas as assinaturas, esta Câmara Municipal, por meio de sua Divisão de Gestão de Contratos, 

providenciará a imediata publicação da Ata. 

17.7. A recusa injustificada à assinatura da Ata, quando efetivada a convocação dentro do prazo de sua 

proposta, sujeitará o licitante vencedor às sanções previstas no item 16 deste ato convocatório. 

17.8. Na hipótese de não assinatura da Ata pelo licitante vencedor, o Pregoeiro convocará a próxima 

licitante vencedora, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos editalícios 

e habilitatórios e feita a negociação, declará-la vencedora, também procedendo assim quando: 
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17.8.1. A(s) Detentora(s) convocada(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 

validade de sua(s) proposta(s), não apresentar(em) comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

ou não atender(em) a todas as condições para celebração da contratação; 

17.8.2. No caso de microempresa(s) e/ou empresa(s) de pequeno porte declarada(s) vencedora(s) com 

irregularidade fiscal nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, deixar(em) de apresentar a 

documentação de regularidade fiscal para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

17.9. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Santos a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa 

às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 

17.10. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa detentora terá seu Registro de Preços 

cancelado quando: 

17.10.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

17.10.2. Recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item 17.5 deste ato 

convocatório, sem justificativa aceitável; 

17.10.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

17.10.4. For suspensa de licitar e/ou impedida de contratar nos termos do inciso III, do artigo 87, da 

Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 

17.10.5. For declarada inidônea pelo Poder Público e não reabilitada. 

17.11. Independentemente das previsões retro indicadas, a Detentora poderá solicitar o cancelamento 

de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

17.12. A(s) Detentora(s) incluída(s) na Ata de Registro de Preços estará(ão) obrigada(s) a fornecer nas 

condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

17.13. Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades desta Cada de Leis, nos 

termos do Anexo VII – minuta de Ordem de Serviço. 

 

18. CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

18.1. Constam da minuta anexa (Anexo VI) e parte integrante deste Edital, dispondo, inclusive, sobre as 

condições de fornecimento e recebimento dos objetos licitados, a forma de pagamento e os direitos e 

responsabilidades das partes. 
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19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. As normas disciplinadoras deste Pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.2. A participação neste certame implica na aceitação tácita, irrestrita e irretratável, pelos licitantes de 

todas as condições estabelecidas neste ato convocatório e em seus anexos, e na observância das Leis nº 

10.520/2002, nº 123/2006, Código de Defesa do Consumidor e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993. 

19.3. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas 

na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura 

da licitação, sendo facultado a ele, a autoridade superior ou ao setor técnico, em qualquer fase do 

certame, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

19.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

19.5. O presente Pregão Eletrônico não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração revogá-lo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para conhecimento dos 

participantes do procedimento licitatório. 

19.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Pregão Eletrônico, sendo-lhes exigível, ainda, em 

qualquer fase, a apresentação de outros documentos ou informações complementares, as quais o 

Pregoeiro ou autoridade superior, porventura, julgar necessários, resguardado o princípio da igualdade.  

19.7.  A falsidade de quaisquer documentos apresentados ou a inverdade das informações neles contidas 

implicará na imediata desclassificação da proposta do licitante que os tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, na rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

19.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos e 

propostas. A Administração não será, em nenhuma hipótese, responsável por estes custos, 

independentemente do resultado do processo licitatório. 

19.9. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação da respectiva proposta. 

19.10. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante 

as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios 
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decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as 

normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo 

Pregoeiro. 

19.10.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação descrita acima 

deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia 

útil do mês subsequente àquele em que celebrada a contratação, nos termos do artigo 30, caput, inciso 

II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração a 

comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

19.10.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 19.10.1, 

caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que 

a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006.  

19.11. A manifestação do Pregoeiro quanto às dúvidas suscitadas será encaminhada aos licitantes, por 

mensagem no sistema “BLL Compras”, e valerá para todos, como se fosse parte integrante deste ato 

convocatório, sujeitando-os indistintamente. Fica assegurada vista dos autos do processo licitatório 

somente na sede da Câmara Municipal situada na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, 1, Vila Nova, 

Santos/SP. 

19.12. Os casos não previstos neste ato convocatório e seus anexos serão decididos pelo Pregoeiro, com 

o auxílio necessário do setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, bem como deste Edital, 

nos termos da Lei nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.666/1993, 

com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

19.13. A adjudicatária não poderá ceder, transferir ou terceirizar, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato a ser celebrado, bem como caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 

19.14. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município de Santos/SP ou no sistema “BLL Compras”. 

19.15. As notificações exigidas por lei serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Santos/SP 

(Diário Oficial) podendo, também, ser disponibilizadas no site “www.camarasantos.sp.gov.br”. 

19.16. O sistema gerará ata circunstanciada na qual estarão registrados os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

19.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste ato convocatório e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias como consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na 

Administração. 
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19.18. Fica eleito o foro da Comarca de Santos/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir as questões suscitadas na interpretação deste Edital, seus anexos e 

demais atos deles decorrentes. 

19.19. Aplica-se aos casos omissos o disposto nas legislações que fundamentam este certame. 

 

 

Santos, 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

VITOR JOÃO DE FREITAS COSTA 
Secretário de Planejamento e Finanças 
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ANEXO I 
Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO 

 Seleção de propostas para Registo de Preços visando contratação de serviço de levantamento 

estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, abrangendo a área urbana do 

Município de Santos, conforme especificações contidas neste Termo de Referência.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a busca incessante pela melhoria dos serviços públicos prestados, a  pesquisa 

de opinião se apresenta como importante aliada na avaliação do desempenho da Administração 

Pública e, consequentemente, na medição do grau de satisfação da população, usuária e/ou 

beneficiâria final das atividades e políticas desenvolvidas. 

Além do objetivo primário de avaliar junto ao cidadão santista o desempenho dos órgão 

municipais, políticas públicas, programas e ações, é imperioso destacarmos que o levantamento 

estatístico, enquanto ciência, possibilita a confecção segura de diagnósticos dos problemas coletivos.  

A pesquisa se traduz, então, em ferramenta preciosa para a gestão pública, capaz de 

direcionar com assertividade a adoção de medidas pelos agentes políticos do Município. 

Nessa direção, a realização de pesquisas prévias, processuais e/ou ao término de 

determinadas iniciativas, feitas mediante procedimento estruturado, junto aos setores da sociedade 

interessada, é instrumento fundamental para mapear as reais necessidades da população santista, 

bem como averiguar os resultados dos atos públicos praticados. 

Logo, considerando a competência legislativa desta Câmara Municipal (principal ou 

suplementar), bem como a sua função fiscalizadora, a possibilidade de contar com conjunto 

sistemático de pesquisas de opinião publica cientificamente elaboradas e estatisticamente 

consistentes e confiáveis permitirá ao Legislativo dispor de instrumento estratégico para apoiar e 

melhor embasar a tomada de decisões em matérias de interesse público. 

Por conseguinte, o serviço objeto deste procedimento auxiliará no cumprimento das 

obrigações legais desta Casa e subsidiará as atividades das Comissões Permanente e Especiais. 
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3.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

• Registro de preços para realização de até 24 (vinte e quatro) levantamentos estatísticos, sendo até 12 

(doze) levantamentos de modo aleatório simples (face to face) e até 12 (doze) levantamentos pelo 

sistema CATI (Computer Assisted Telephone Interviewing – Entrevista Telefônica Assistida por 

Computador), durante a vigência do contrato (12 meses); 

• Massa mínima a ser pesquisada 1.060 pessoas; 

• Margem de erro máxima admitida – 3% para mais ou para menos; 

• Intervalo de confiança mínimo de 95%; 

• A contratante deverá indicar o tema/área central do levantamento estatístico em ordem de serviço 

específica; 

• A ordem de serviço da contratante deverá indicar o método de seleção dos entrevistados (modo 

aleatório simples em pontos de fluxo, modo aleatório simples porta a porta ou sistema CATI); 

• O tema/área central do levantamento estatístico pode se repetir sempre que a contratada entender 

que a série histórica e/ou a curva de tendência seja importante; 

• A contratada deverá formular apresentar o plano metodológico de pesquisa e o instrumento de coleta 

de dados para aplicação das entrevista que deverá ser previamente validado pela contratante; 

• A contratante poderá efetuar alterações no instrumento de coleta de dados antes da validação do 

mesmo; 

• Os instrumentos de coleta de dados serão compostos por no máximo 10 (dez) perguntas, descontadas 

aquelas que contém o rol de informações sobre o perfil dos entrevistados, sendo 70% delas fechadas 

(com opções e/ou hipóteses de respostas previamente definidas) e 30% abertas (respostas livres); 

• A critério da contratante apenas o percentual de perguntas fechadas poderá ultrapassar o limite de 

70%; 

• Antes da entrega dos resultados finais, as respostas das perguntas abertas deverão ser consolidadas, 

inclusiva como forma de assegurar a melhor precisão dos resultados;  

• O plano metodológico deverá levar em consideração, no mínimo, as proporções estatísticas 

representativas do perfil da população de Santos, considerando variáveis de sexo, faixa etária, 

escolaridade, renda (ou ocupação) e marco geográfico (quando for o caso);  

• O marco geográfico poderá ser estabelecido por bairros ou regiões da cidade, ou qualquer outra que 

melhor represente a contingente populacional, no município de Santos, em função do tema central 

determinado como problema de pesquisa. 

• Sempre levando em consideração os indicativos do plano metodológico previamente aprovado, para 

levantamentos em campo, o método de seleção dos entrevistados deverá ocorrer de modo aleatório 
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simples, em pontos de fluxo ou no sistema de porta a porta. O mesmo deverá ser observado se os 

levantamentos forem realizados pelo sistema CATI, de abordagem telefónica; 

• Se for utilizado o sistema CATI, a contratada poderá fazer uso de robôs ou outro sistema de automação 

exclusivamente para o disparo-discagem, devendo as entrevistas, obrigatoriamente, serem aplicadas 

por pessoas devidamente treinadas e orientadas para tal finalidade; 

• A equipe de entrevistadores e coordenadores de campo e/ou a equipe do sistema CATI deverão ser 

compostas por profissionais capacitados e treinados, experientes em relação ao objeto da presente 

contratação. 

• Os profissionais das equipes em campo deverão se apresentar devidamente uniformizados, portando 

crachá de identificação em local visível. Deverão, ainda, ser minimamente orientados sobre a 

disposição e as características do território, afim de garantir que as variáveis e a cotas, em relação ao 

marco geográfico, sejam respeitadas. 

• Os pesquisadores, quando em campo, deverão se utilizar, para a coletada de dados, de equipamentos 

eletrónicos do tipo tablet ou similar, dotados de dispositivo GPS e chips telefônicos, possibilitando a 

verificação das coordenadas de localização dos mesmos, em tempo real. 

• A contratada deverá fornecer à contratante link IP para eventual verificação em tempo real da 

localização dos entrevistadores e coordenadores. 

• Serão invalidadas, portanto não consideradas para efeitos de tabulação, as pesquisas realizadas sem o 

devido registro das coordenadas de GPS. 

• O pagamento de pesquisas de campo só será realizado quando tabuladas o número mínimo de 1.060 

pesquisas com registro das coordenadas de GPS. 

• Para qualquer que seja o método de seleção dos entrevistados, a contratada deverá realizar a 

checagem (controle e verificação) de pelo menos 20% (vinte) por cento do total de entrevista aplicadas; 

• A contratada deverá observar sempre o emprego das melhores técnicas e teorias para adequada 

execução do objeto deste procedimento;  

• A contratada deverá disponibilizar à contratante acesso visual à plataforma digital de armazenamento 

dos dados, afim da viabilizar o acompanhamento de toda a execução do levantamento estatístico de 

dados em tempo real, minimamente, por meio de gráficos de dashboards, entre outros meios. 

• Como produto final, a contratada deverá entregar à contratante:  

• Relatórios impressos e em formato digital, contendo resumo do plano metodológico da atuação em 

campo, gráfico dos principais resultados, quadros de tabulação, cruzamentos com as variáveis de 

controle e texto de análise qualitativa sobre os resultados quantitativos encontrados. A análise textual 

deverá sugerir à contratante, sempre que possível, a adoção de medidas e/ou citar experiências que 
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possam ajudar na superação de possíveis deficiências identificadas. 

• Planilha em formato excel devidamente tabulada contendo, no mínimo, a data da entrevista 

realizada, o perfil do entrevistado e as repostas da entrevista realizada, para fins de contribuir para 

formação do big-data da Câmara Municipal de Santos  

• A contratada deverá executar seus serviços sempre respeitando o contido na Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD). 

3.1.  DESCRIÇÃO PONTUAL DAS ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS POR LEVANTAMENTO 

• Elaboração detalhada do plano amostral e metodológico, para apresentação, validação e posterior 

execução;  

• Elaboração de instrumento de coleta de dados (problema de pesquisa, conceituação e hipóteses) 

estruturado, com questões fechadas e abertas, para apresentação, validação e posterior execução; 

• Coleta de dados, aplicação da pesquisa, com método de seleção de abordagem dos entrevistados em 

campo (em pontos de fluxo e/ou porta e porta) ou CATI; 

• Checagem de, no mínimo, 20% das entrevistas aplicadas, por profissionais diferentes daqueles que 

aplicaram a pesquisa; 

• Processamento dos dados coletados, com a consolidação das respostas para apresentação de 

resultados com consistência e geração e entrega de base de dados final , devidamente tabulada; 

• Relatório de análise da coleta, a partir de rodadas de diálogo com a equipe de entrevistadores; 

• Elaboração de relatório final, no qual deve constar resumo da metodologia empregada, os quadros de 

tabulação, gráficos descritivos dos resultados, sempre acompanhados das informações de erro amostral 

e intervalo de confiança, além de comentário analíticos e sumário executivo. 

3.2.  PRODUTO FINAL 

Todas as pesquisas deverão ser entregues à contratante em via impressa, colorida e encadernada, 

bem como para o endereço de e-mail “chefegabinetecms@camarasantos.sp.gov.br”, utilizando-se, para 

tanto, preferenciaimente o MS Word (textos) e o MS Excel (planilhas e gráficos). 

Deverão ser entregues 02 (duas) vias da versão escrita e 01 (uma) via da versão eletrônica com os 

arquivos abertos. 

A contratada deverá franquear também planilha eletrônica em formato excel devidamente 

tabulada contendo, no mínimo, a data da entrevista realizada, o perfil do entrevistado e as repostas da 

entrevista realizada, para fins de contribuir para formação do big-data da Câmara Municipal de Santos.  

A contratante se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em 

desacordo com este Termo de Referência, sua proposta, com o contrato, ou com o plano metodológico 

validado, ou que sejam incompatíveis com os fins solicitados, cabendo à empresa sua reexecução 
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imediata, para entrega em prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sem custos adicionais, sob pena 

abertura de procedimento administrativo de apuração de falta contratual. 

 

4.  PLANILHA DE PREÇOS, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO  

As planilhas de preços a serem utilizadas para fins de proposta e formação da cesta de preços são 

as seguintes: 

LOTE 01 
PESQUISA MODO ALEATÓRIO SIMPLES EM PONTOS DE FLUXO OU PORTA A PORTA 

Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Global 

01 Pesquisa quantitativa 12 R$ R$ 

 

LOTE 02 
PESQUISA SISTEMA CATI 

Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Global 

01 Pesquisa quantitativa 12 R$ R$ 

 
O critério de julgamento do certame será de MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

O regime de execução contratual será de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 

5.  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

• Apresentação de Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados – Prazo para 

entrega de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço; 

• A contratante terá até 3 (três) dias úteis para propor alterações ao Plano Metodológico de Pesquisa 

e/ou ao Instrumento de Coleta de Dados; 

• Após recebimento das sugestões de alteração, a contratante terá prazo de até 3 (três) dias úteis para 

apresentação do Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados e a contratante, até 1 

(um) dia útil para validá-lo. 

• O silencio da contrantante quanto ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de 

Dados, implicará na aceitação tácita dos referidos documentos. 

• Prazo para entrega do produto final – Até 15 (quinze) dias úteis, computados da aceitação expressa ou 

tácita ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados. 

 

6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

• Planejar e executar as atividades deste Termo de Referência, do Plano e dos Metodológico de Pesquisa 

e do Instrumento de Coleta de Dados validados;  
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• Dar integral suporte à elaboração metodológica das pesquisas demandadas, quando solicitada pela 

CONTRATANTE; 

• Custear os trabalhos de suas equipes técnicas e administrativas, incluindo todos os custos com 

transporte, eventual alimentação e demais insumos  necessários à perfeita execução das atividades do 

escopo deste Termo de Referência;  

• Apresentar todas os resultados através de relatórios impressos e acompanhados de arquivos 

digitalizados; 

• Submeter, sempre que solicitado pela contratante, a relação dos profissionais indicados para execução 

de cada pesquisa; 

• Dispor de dados cadastrais obtidos de fontes seguras e confiáveis, sobre o perfil do público a ser 

pesquisado; 

• Manter a contratante informada sobre a andamento dos levantamentos estatísiticos de dados e 

informar possíveis variáveis intervenientes que possam prejudicar sua execução parcial ou total, ou 

mesmo provocar erros ou desvios inesperados nos resultados; 

• Sempre que a contratante entender necessário, executar duas pesquisas em um mesmo mês 

(pesquisas concomitantes), com equipes, formulários e equipamentos distintos;  

• Responsabilizar-se por refazer todas os serviços que apresentarem defeitos, erros, falhas, omissões, 

inconsistências ou quaisquer irregularidades constatadas pela contratante, oriundas de trabalho mal 

executado, a partir da notificação do fiscalizador (inclusive por meio digital); 

• Guardar total sigilo sobre as informações a que tiver acesso e as que produzir em decorrências das 

pesquisas executadas, observando a legislação pertinente, em especial a Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

• Informar imediatamente a contratante em caso de ocorrência de episódio de vazamento de dados; 

• Manter sua regularidade fiscal e trabalhista ao longo da vigência do contrato e, sempre que solicitada 

pela contratada, fornecer os documentos comprobatórios de tais condições; 

• Arcar com todos os tributos e encargos relativo à prestação de serviço; 

• Arcar com os custos e responsabilidades de eventual subdimensionamento do custo dos serviços; 

• Comunicar imediatamente à contratada qualquer ocorrência envolvendo profissional da mesma e 

que porventura venha a demonstrar conduta inadequada ou de incapacidade técnica, devendo a 

contratada substituí-lo de forma pronta e imediata; 

• Encaminhar Nota Fiscal dos serviços prestados para o fiscalizador, bem como, para a Diretoria 

Financeira da Câmara Municipal de Santos. 

• Responsabilizar-se de forma exclusiva pelo fornecimento de equipamentos de proteção individual 
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eventualmente necessários e a entrega dos materiais para uso em campo a seus colaboradores, bem 

como o transporte dos mesmos até os locais em que deverão atuar. 

• Responsabilizar-se exclusivamente por qualquer ato praticado por seus funcionários em razão da 

prestação dos serviços à contratante, inclusive com relação à terceiros, arcando com toda e qualquer 

indenização proveniente de dandos decorrentes da ação ou omissão dos mesmos.  

 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

• Apresentar as suas prioridades e sugestões, além de cumprir o cronograma de atividades proposto 

(item 5 deste Termo de Referência); 

• Prestar informações necessárias à fiel realização dos serviços, em especial quanto ao esclarecimento 

de eventuais dúvidas apresentadas pela contratada relativas a legislação municipal objeto de 

pesquisa; 

• Informar à contratada a respeito de possíveis variáveis intervenientes que possam prejudicar a 

execução parcial ou total dos serviços, ou mesmo provocar erros ou desvios inesperados nos 

resultados e orientar as medidas adequadas para minimizar o impacto dessas ocorrências. 

• Efetuar o pagamento dos serviços recebidos de forma definitiva no prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, computados a partir da certificação regular dos mesmos. 

 

8.  FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

Fica designado como fiscalizador do presente contrato o Chefe de Gabinente da Presidência da 

Câmara Municipal de Santos, ou pessoa que este designar, e como gestor o Chefe de Divisão de Gestão 

de Contratos, também da CMS. 

 

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento dos serviços se processará de acordo com o artigo 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, 

da Lei nº 8.666/1.993.  

 

10. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇO COMUM 

Considerando que o desempenho e qualidade da prestação dos serviços que se pretende contratar 

podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado e deste Termo de 

Referência, para efeito de licitações, classificamos os serviços como comuns. 
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11. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por pesquisa concluída e certificada, por meio de transferência 

bancária até o 15º (décimo quinto) dia útil a contar do respectivo Termo de Recebimento Definitivo 

emitido pelo fiscalizador ou outro setor que se tenha como competente. 

Após a certificação e recebimento definitivo, a Diretoria Financeira e Orçamentária e suas 

respectivas Divisões verificarão a regularidade fiscal e trabalhista da empresa, bem como, a adequada 

emissão da Nota Fiscal. 

Em caso de necessidade de retificação ou comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis será interrompido, voltando a fluir do início após a regularização solicitada. 
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ANEXO II 
Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

OBJETO: Seleção de propostas para Registo de Preços visando contratação de serviço de levantamento 

estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, abrangendo a área urbana do 

Município de Santos, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

Razão Social do Proponente: _____________________________________________________________ 

CNPJ/MF:_____________________________________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________________________________ 

Telefone: ______________________________       E-mail: ______________________________ 

Dados bancários:_______________________________________________________________________ 

1. Pela presente, declaramos estar de acordo com todos os preceitos legais em vigor, especialmente os 

da Lei nº 10.520/2002 e, no que couber, a Lei nº 8.666/1993, e com as condições deste Pregão Eletrônico 

nº 33/2022, Processo nº 214/2022, da Câmara Municipal de Santos; 

2. Declaramos que inexiste qualquer óbice legal que nos impeça de participar da mencionada licitação; 

3. Declaramos que todos os custos estão incluídos no preço proposto, tais como: impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com prêmios de seguro, transporte, fretes e 

despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Pregão; 

4. Aceitamos todas as condições contidas no Edital em referência, para fornecimento dos materiais nele 

descritos e estamos cientes das sanções e penalidades pelo não cumprimento; 

5. Apresentamos proposta comercial para o objeto especificado, de acordo com as condições 

estabelecidas no ato convocatório do Pregão Eletrônico em epígrafe, e em conformidade com as 

especificações mínimas constantes no Anexo I – Termo de Referência, nos seguintes termos: 

PLANILHA DE PREÇOS 

LOTE 01 

Item Especificação da Pesquisa Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 
Pesquisa Quantitativa de Modo Aleatório Simples em 
Pontos de Fluxo ou Porta a Porta 

12 R$ R$ 

      

LOTE 02 
Item Especificação da Pesquisa Quant. 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 Pesquisa Quantitativa em sistema CATI 12 R$ R$ 
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Valor total do(s) lote(s) de R$ _______________________ (por extenso), incluídos todos os custos diretos 

e indiretos relacionados à prestação dos serviços. 

 

Atenção aos prazos e condições abaixo especificados: 

Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado em única parcela por meio de cheque nominal, a 

ser retirado na Tesouraria, ou depósito em conta bancária, até o 15º (décimo quinto) dia útil a contar do 

respectivo Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo (aceite da Nota Fiscal ou fatura) emitido pelo 

Chefe de Gabinete da Presidência ou pessoa por ele designada. 

Validade da Proposta: no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do Pregão. 

O prazo de entrega obedecerá às seguintes condições: 

• Apresentação de Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados em até 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço; 

• A contratante terá até 03 (três) dias úteis para propor alterações ao Plano Metodológico de Pesquisa 

e/ou ao Instrumento de Coleta de Dados; 

• Após recebimento das sugestões de alteração, a contratante terá prazo de até 03 (três) dias úteis para 

apresentação do Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados e a contratante, até 01 

(um) dia útil para validá-lo. 

• O silêncio da contratante quanto ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de 

Dados, implicará na aceitação tácita dos referidos documentos. 

• Prazo para entrega do produto final – Até 15 (quinze) dias úteis, computados da aceitação expressa ou 

tácita ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados. 

 

Santos,       de                 de 2022. 

 

 

______________________ 

(Assinatura do Representante Legal, RG nº e CFP/MF nº ) 
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ANEXO III 
Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA PARTICIPAR DE LICITAÇÕES 

  

(Usar papel timbrado do licitante) 

Local e data 

Ao Pregoeiro 

Câmara Municipal de Santos 

 

A ___________________ (completar com nome ou razão social do licitante), CNPJ nº ________________, 

situada ____________ (completar com endereço), por intermédio de seu representante legal, o (a) 

_____________, portador da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, 

sob as penas da lei e para o específico fim habilitação no presente Pregão Eletrônico, que: 

a) não se encontra, a qualquer título, suspensa do seu direito de participar de licitações ou de contratar 

com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação; 

b) não se encontra, a qualquer título, sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o 

Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação; 

c) não é e não possui dentre seus sócios titulares de mandato eletivo; 

d) não se encontra nos termos da legislação em vigor ou do edital do Pregão em epígrafe, sujeita a 

qualquer impedimento legal para sua regular habilitação ou eventual contratação que deste procedimento 

possa decorrer. 

Assim sendo, para os devidos fins de direito, possuindo poderes legais para tanto, firmo a presente. 

 

Santos,        de                     de 2022. 

_____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 
INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI N°. 8.666/93 

  

(Usar papel timbrado do licitante) 

Local e data 

Ao Pregoeiro 

Câmara Municipal de Santos 

 

 

A _______________ (completar com nome ou razão social do licitante), CNPJ/MF nº _____________, 

situada ____________ (completar com endereço), por intermédio de seu representante legal, o (a) 

_________________, portador da Carteira de Identidade nº ________ e do CPF nº _________, declara 

para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

Santos,        de                     de 2022. 

 

______________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima sobre a contratação de aprendiz. 
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ANEXO V 

Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(usar papel timbrado do licitante)  

Local e data 

Ao Pregoeiro 

Câmara Municipal de Santos 

 

 

A Empresa____________________________, CNPJ nº ______________, Endereço completo 

_____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________________, portador da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

_____________, declara sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que é _______________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório em epígrafe, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS. 

 

Santos, __ de _________________ de 2022. 

 

____________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº 214/2022 

Pregão Eletrônico nº 33/2022 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS E A EMPRESA 

____________________________ VISANDO A SELEÇÃO DE 

PROPOSTAS PARA REGISTO DE PREÇOS VISANDO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LEVANTAMENTO ESTATÍSTICO 

DE DADOS, QUANTITATIVO, DO TIPO NÃO PROBABILÍSTICO, 

POR COTA, ABRANGENDO A ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE 

SANTOS, CONFORME DESCRIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA, ANEXO I, DO EDITAL. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, Poder Legislativo Municipal, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 49.203.409/0001-02, com sede na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, 

nº 01, bairro Vila Nova, na cidade de Santos, Estado de São Paulo, CEP 11.013-360, denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelos membros de sua Mesa Diretora, a saber, o Presidente: Sr. 

ADILSON DOS SANTOS JÚNIOR, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 25.637.798-4 

SSP/SP e do CPF/MF nº 284.546.218-22, residente e domiciliado em Santos, Estado de São Paulo, na Rua 

Alao do Carmo Rodrigues, nº 29, Caneleira, o 1º Secretário, Sr. ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº 30.727.409-3 SSP/SP e do CPF/MF nº 530.647.877-53, 

residente e domiciliado em Santos, Estado de São Paulo, na Avenida Bernardino de Campos, nº 650, apto. 

54, Pompeia, e o 2º Secretário, Sr. BRUNO GALOTI ORLANDI, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade RG nº 44.109.610-4 SSP/SP e do CPF/MF nº 313.342.418-13, residente e domiciliado em 

Santos, Estado de São Paulo, na Rua Paraguaçu, nº 53, apto. 111, Boqueirão, e, de outro lado a Empresa 

_______________, com sede na Rua ________________ nº 01, em __________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________, CEP_______-__, neste ato representada por _____________________, brasileiro, 

solteiro, empresário, portador do RG nº _____________, e do CPF/MF nº_______________, residente e 
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domiciliado em _________/_____, na Rua _____________, nº _______.  CEP ______-___, doravante 

designada simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos 

termos das Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93, dos Atos da Mesa Diretora nº 01/2016 e nº 09/2021, bem 

como do Edital de Pregão nº 33/2022, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.09.10.01.031.0001.2.011.3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

1.1. Constitui objeto desta Ata o Registro de Preços a seleção de propostas visando a contratação de 

serviço de levantamento estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, 

abrangendo a área urbana do Município de Santos, que deverá obedecer ao Edital do Pregão Eletrônico 

nº 33/2022 e à proposta apresentada pela Detentora, aos quais este instrumento fica vinculado, conforme 

especificações a seguir:  

PLANILHA DE PREÇOS 

LOTE 01 

Item Especificação da Pesquisa Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 
Pesquisa Quantitativa de Modo Aleatório Simples em 
Pontos de Fluxo ou Porta a Porta 

12 R$ R$ 

      

LOTE 02 
Item Especificação da Pesquisa Quant. 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 Pesquisa Quantitativa em sistema CATI 12 R$ R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1.  O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura.   

 2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993, durante o prazo de validade desta Ata, a 

Câmara Municipal de Santos não será obrigada a contratar, exclusivamente por seu intermédio, o(s) 

serviço(s) descritos descrito(s) neste Instrumento, podendo utilizar outros meios de acordo com a 

legislação em vigor, sem que assinta à Detentora nenhum direito à indenização, à qualquer título.  

   

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA   

3.1. A Detentora, além dos deveres estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital, obriga-se a:  

3.1.1. Contratar e executar na Câmara Municipal de Santos os serviços objeto deste ajuste, nas 

quantidades por ela solicitadas, conforme as condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº 
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33/2022 e os preços registrados nesta Ata. 

 3.1.2. Manter, durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico 

nº 33/2022, com apresentação de documentação revalidada quando lhe for solicitada.  

 3.1.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do objeto, 

inclusive as decorrentes de reexecução dos serviços recusados por não atenderem às exigências do 

Termo de Referência, que constitui o Anexo I do Edital. 

3.1.4. Responder por quaisquer danos causados à Câmara Municipal de Santos ou a terceiros, oriundos 

de sua culpa ou dolo durante a execução dos serviços, os quais não serão excluídos ou reduzidos em 

decorrência do acompanhamento exercido pelo fiscalizador e/ou pelo gestor desta Ata de Registro de 

Preços. 

3.1.5. Atender a toda a legislação vigente durante a execução dos trabalhos objetos deste instrumento.  

3.1.6. Entregar o objeto deste instrumento nos termos constantes no Edital e na proposta ofertada, 

principalmente no tocante às condições de recebimento.  

3.1.7. A Detentora em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento 

das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo gestor e/ou 

fiscalizador deste Registro de Preços e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do 

administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, aos mencionados responsáveis pela 

gestão ou fiscalização deste instrumento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS  

 4.1. A Câmara Municipal de Santos, além dos deveres estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital, obriga-se a:  

 4.1.1. Orientar, fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata de Registro de Preços.  

 4.1.2. Comunicar à Detentora sobre qualquer irregularidade constatada no fornecimento dos 

materiais.  

4.1.3. Propor o cancelamento da Ata quando constatado qualquer descumprimento ou irregularidade 

no seu cumprimento.  

4.1.4. Emitir a Ordem de Serviço na qual deverá constar o número da Ata, nome da Detentora, objeto, 

quantidade, número da Nota de Empenho e valor, prazo para entrega e o nome do responsável pela 

fiscalização do(s) material(ais). 

4.1.5. Atestar, de acordo com a entrega efetuada, a nota fiscal ou fatura, encaminhando-a ao setor 

competente para pagamento. 

4.1.6. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços.  
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CLÁUSULA QUINTA – PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo (TCE/SP), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do contrato, da aplicação de multas e de outras penalidades previstas neste ato convocatório e 

em seus anexos, a licitante que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

5.1.1. Para fins do disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, reputar-se-ão inidôneos os atos descritos 

nos artigos 337-H; 337-L e 337-M, do Código Penal. 

5.2. Fundamentado nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/1993 e no artigo 7º, da Lei nº 

10.520/2002, os casos de atraso injustificado, inexecução ou descumprimento, total ou parcial, do objeto 

contratado, garantida a ampla defesa prévia, poderão sujeitar a licitante às seguintes penalidades, isolada 

ou conjuntamente:  

5.2.1. Advertência por escrito, na hipótese de descumprimento das obrigações contratuais que não 

acarretem prejuízos para a Administração, bem como pela execução insatisfatória ou pequenos 

transtornos no desenvolvimento do objeto contratado, desde que sua gravidade não recomende a 

aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

5.2.2. Multa: 

5.2.2.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato a ser firmado, considerando a data da 

notificação formal, pela inobservância do prazo para assinatura do termo contratual, conforme 

estabelecido no ato convocatório. A critério desta Administração poderá ser promovido o 

cancelamento da contratação após o 5º (quinto) dia corrido do atraso; 

5.2.2.2. De 1% (um por cento) sobre o valor do contrato a ser firmado, por dia de atraso em executar 

os serviços contratados, até o 20º (vigésimo) dia corrido do atraso, após o que, a critério desta 

Administração, poderá ser promovida a rescisão do referido instrumento; 

5.2.2.3. Em caso de rescisão do contrato por parte da Administração, decorrente da inexecução, total 

ou parcial, ou de qualquer descumprimento de outra cláusula contratual, será aplicada multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do contrato a ser firmado; 

5.3. As multas poderão ser cobradas cumulativamente, por meio administrativo, ou descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos à licitante contratada ou, ainda, cobradas judicialmente quando, 

notificada, a esta não efetuar seu pagamento no prazo fixado. 

5.3.1. A licitante contratada desde logo autoriza a Administração a descontar dos valores por ela 

devidos o montante das multas que lhe foram aplicadas. 

5.4. A aplicação das multas não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a licitante 

contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que venha a dar causa. 

5.5. O descumprimento, parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não 
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será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força 

maior, devidamente justificados e comprovados. Consideram-se caso fortuito ou de força maior, os fatos 

imprevisíveis e inevitáveis, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil. 

5.6. Poderá ainda ser aplicada a pena de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Santos, por prazo não superior a 2 (dois) anos, a 

critério da Administração, nos seguintes casos:  

5.6.1. Reincidência de execução insatisfatória do fornecimento do objeto;  

5.6.2. Atraso injustificado na execução/conclusão do fornecimento, contrariando o disposto na Ata;  

5.6.3. Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;  

5.6.4. Irregularidades que ensejem o cancelamento ou suspensão da Ata;  

5.6.5. Prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução da Ata;  

5.6.6. Prática de atos ilícitos que demonstrem que o concorrente não possui idoneidade para contratar 

com a Câmara Municipal de Santos.  

5.6.7. Recusa injustificada à assinatura da Ata, quando efetivada a convocação da licitante vencedora 

dentro do prazo de validade de sua proposta. 

5.6.8.  Em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Câmara Municipal de Santos, será 

aplicado o limite máximo temporal previsto para esta penalidade (dois anos);  

5.7. Poderá também ser declarada inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

5.7.1. Nos casos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada poderá, após decorrido o prazo 

da penalidade aplicada, requerer sua reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, que será 

concedida se a empresa ressarcir esta Câmara pelos prejuízos resultantes e desde que cessados os 

motivos determinantes da punição.  

5.7.2. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta à Mesa Diretora desta Câmara quando 

constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da Câmara Municipal de Santos, evidência 

de atuação com interesses escusos, reincidência de faltas que a ela acarretem prejuízo ou aplicações 

sucessivas de outras penalidades.  

5.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, o qual será regido pelo 

Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santos n.º 14, de 10 de dezembro de 2020. 

5.9. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista, realizar-se-á comunicação à empresa e publicação 

no órgão de Imprensa Oficial. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO OU SUSPENSÃO DA ATA  

6.1. O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas nos arts. 15 

e 16 do Ato da Mesa da Câmara Municipal de Santos nº 01/2016, bem como:  

6.1.1. Pela Câmara Municipal de Santos, quando:  

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da presente Ata de Registro de Preços;  

b) A Detentora der causa à rescisão administrativa de instrumento decorrente de registro de preços;  

c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de serviço decorrente do registro de 

preços;  

d) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Câmara Municipal 

de Santos.  

6.1.2. Pela Detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilidade de 

cumprir as exigências da presente Ata de Registro de Preços ou, a juízo desta Casa de Leis, quando 

comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XII a XVI, da Lei nº 

8.666/1993.  

6.2. A comunicação de cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no item 6.1.1 desta cláusula, 

será realizada por correspondência com aviso de recebimento ou correspondência eletrônica (e-mail), 

juntando-se comprovante no processo de gerenciamento desta Ata.  

6.2.1. Na hipótese de ser ignorada, incerta ou inacessível a localização da Detentora, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município de Santos, por 2 (duas) vezes consecutivas, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO DOS MATERIAIS  

7.1.  A entrega dos serviços dar-se-á das seguintes formas: 

7.1.1. Apresentação de Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados – Prazo para 

entrega de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço; 

7.1.2 A contratante terá até 3 (três) dias úteis para propor alterações ao Plano Metodológico de 

Pesquisa e/ou ao Instrumento de Coleta de Dados; 

7.1.3 Após recebimento das sugestões de alteração, a contratante terá prazo de até 3 (três) dias úteis 

para apresentação do Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados e a contratante, 

até 1 (um) dia útil para validá-lo. 

7.1.4 O silêncio da contratante quanto ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de 

Dados, implicará na aceitação tácita dos referidos documentos. 

7.1.5 Prazo para entrega do produto final – Até 15 (quinze) dias úteis, computados da aceitação 

expressa ou tácita ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados.  
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7.2. A Ordem de Serviço será formulada pelo Chefe do Gabinete da Presidência, ou servidor por ele 

designado, e será acompanhada da respectiva Nota de Empenho. 

7.3. Nos atos de entrega a Detentora deverá encaminha a(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is). 

7.4. O fornecimento do objeto desta licitação será requisitado quando verificada a necessidade, por 

escrito, através de Ordem de Serviço, especificando o objeto pretendido e a quantidade à detentora da 

Ata, obedecida a ordem de classificação.   

7.6. Constatadas irregularidades no objeto, a Câmara Municipal poderá:   

7.6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;   

7.6.1.1. Na hipótese de substituição, a Detentora deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

7.6.1.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

7.6.1.3. Na hipótese de complementação, a Detentora deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado.   

7.7. Caso a complementação e/ou substituição dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará a 

Detentora incorrendo em atraso e sujeita à aplicação das sanções previstas neste instrumento. 

7.8. No caso de serem considerados insatisfatórios os produtos entregues, será lavrado Termo de Recusa, 

no qual se consignarão as desconformidades, devendo a Detentora substituí-los.    

7.9. O recebimento provisório não importará na aceitação dos produtos irregulares, nem o definitivo na 

aceitação de produtos que se mostrarem irregulares durante o seu uso efetivo. 

7.10. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético 

profissional pela sua perfeita execução. 

7.11. A Detentora da Ata deverá apresentar nota fiscal correspondentes às quantidades efetivamente 

executadas. 

7.12. Na nota fiscal, emitida de acordo com a legislação vigente, devem constar os seguintes dados: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, Praça Tenente Mauro Batista, 01, Vila Nova, Santos/SP, CNPJ nº 

49.203.409/0001-02, a discriminação das quantidades e valores, além dos demais elementos habituais, 

fiscais e legais.   

7.13. O pagamento será efetuado por meio de cheque nominal, a ser retirado na Tesouraria, ou depósito 

em conta bancária, até o 15º (décimo quinto) dia útil a contar do respectivo Termo de Recebimento 

Definitivo ou Recibo (aceite da nota fiscal ou fatura), emitido pelo Chefe do Gabinete da Presidência, ou 
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servidor por ele designado.  

7.14. Em caso de devolução da nota fiscal para retificações, o prazo para pagamento será interrompido e 

voltará a fluir da data do aceite de sua reapresentação.  

7.15. A devolução da nota fiscal não aprovada pela Câmara não servirá, em hipótese alguma, de pretexto 

para que a empresa suspenda a prestação do objeto contratual.   

7.16. Se a fatura/nota fiscal for apresentada em desacordo ao contratado e/ou com irregularidades, o 

prazo para pagamento ficará suspenso, até que a Detentora providencie as medidas saneadoras 

necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Santos.   

7.17. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

de suas obrigações, não podendo este fato ensejar direito de reajuste de preços ou de atualização 

monetária.    

7.18. A Câmara Municipal de Santos pagará à Detentora as quantias unitárias correspondentes aos valores 

estabelecidos nas planilhas constantes no Item 1 desta Ata, referentes aos respectivos serviços a serem 

executados pela Detentora.  

7.18.1. Nos preços acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, transporte, impostos, 

contribuições, taxas e emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e 

trabalhistas, que possam vir a gravá-lo, sendo de inteira responsabilidade da Detentora a quitação 

destes.  

7.19. A Detentora deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS   

8.1. A execução do objeto desta Ata de Registro de Preços será acompanhada pelos seguintes servidores 

especialmente designados, como gestor da Ata de Registro de Preços a Divisão de Gestão de Contratos e 

como fiscalizador o Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Santos. 

 

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS   

9.1. Consideram-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do Pregão 

Eletrônico nº 33/2022 com seus Anexos e a proposta da Detentora.   

9.2. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Santos a firmar as contratações 

que deles poderão advir.   
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CLÁUSULA DÉCIMA – FORO   

10.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o 

Foro de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.   

  

Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, 

vai assinada em duas vias pelas partes.   

 

Santos,        de                    de 2022. 

 

 

ADILSON DOS SANTOS JÚNIOR 

Presidente da Câmara Municipal de Santos 

Contratante 

 

 

ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA 

1º Secretário da Câmara Municipal de Santos 

Contratante 

 

 

BRUNO GALOTI ORLANDI 

2º Secretário da Câmara Municipal de Santos 

Contratante 

 

 

______________________________ 

EMPRESA DETENTORA 

    

   

 

Testemunhas:  

Nome: ______________________________ Nome: ______________________________ 

RG nº: ______________________________ RG nº: ______________________________ 
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ANEXO VII 
Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 

 

ORDEM DE SERVIÇO 

 

OBJETO: Seleção de propostas para Registo de Preços visando contratação de serviço de levantamento 

estatístico de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, abrangendo a área urbana do 

Município de Santos, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 

Processo nº: 214/2022 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 33/2022 

Unidade Requisitante: Gabinete da Presidência 

Empenho nº:  ____/2022 

 

A Empresa __________________________________, de CNPJ/MF nº ___________________, 

estabelecida em _____________, tendo sido aceita a proposta que apresentou no processo licitatório em 

epígrafe e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, deverá fornecer à CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, 

CNPJ/MF nº 49.203.403/0001-02, com sede na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, 01, Vila Nova, 

Santos-SP, o(s) serviço(s) abaixo discriminado(s): 

PLANILHA DE PREÇOS 

LOTE 01 

Item Especificação da Pesquisa Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 
Pesquisa Quantitativa de Modo Aleatório Simples em Pontos 
de Fluxo ou Porta a Porta 

12 R$ R$ 

      

LOTE 02 
Item Especificação da Pesquisa Quant. 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 Pesquisa Quantitativa em sistema CATI 12 R$ R$ 

  

Valor Total desta Ordem de Serviço.: R$ __________ (____________________). 

 

1. Condições de entrega: 

 1.1 Apresentação de Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados – Prazo 

para entrega de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço. 

 1.2 A contratante terá até 3 (três) dias úteis para propor alterações ao Plano Metodológico de 
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Pesquisa e/ou ao Instrumento de Coleta de Dados. 

 1.3 Após recebimento das sugestões de alteração, a contratante terá prazo de até 3 (três) dias úteis 

para apresentação do Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados e a contratante, até 1 

(um) dia útil para validá-lo. 

 1.4 O silêncio da contratante quanto ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta 

de Dados, implicará na aceitação tácita dos referidos documentos. 

      1.5 Prazo para entrega do produto final – Até 15 (quinze) dias úteis, computados da aceitação 

expressa ou tácita ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados. 

 1.6 Todas as pesquisas deverão ser entregues à contratante em via impressa, colorida e encadernada, 

bem como para o endereço de e-mail “chefegabinetecms@camarasantos.sp.gov.br”, utilizando-se, para 

tanto, preferencialmente o MS Word (textos) e o MS Excel (planilhas e gráficos). 

 1.7 Deverão ser entregues 2 (duas) vias da versão escrita e 1 (uma) via da versão eletrônica com os 

arquivos abertos. 

 1.8 A contratada deverá franquear também planilha eletrônica em formato Excel devidamente 

tabulada contendo, no mínimo, a data da entrevista realizada, o perfil do entrevistado e as repostas da 

entrevista realizada, para fins de contribuir para formação do big-data da Câmara Municipal de Santos.  

 1.9 A contratante se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em 

desacordo com este Termo de Referência, sua proposta, com o contrato, ou com o plano metodológico 

validado, ou que sejam incompatíveis com os fins solicitados, cabendo à Empresa sua reexecução 

imediata, para entrega em prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sem custos adicionais, sob pena 

abertura de procedimento administrativo de apuração de falta contratual. 

 1.10. Caso a complementação e/ou substituição dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará 

a Detentora incorrendo em atraso e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital do certame. 

  

2. Condições de Faturamento:  

2.1 A Fornecedora deverá emitir Nota Fiscal contemplando o valor total dos serviços executados. 

 

3. Condição de Pagamento:  

3.1. A Detentora deverá emitir nota fiscal correspondentes às quantidades efetivamente fornecidas, nos 

termos constantes nesta Ordem de Serviço. 

3.2. O pagamento será efetuado por meio de cheque nominal, a ser retirado na Tesouraria, ou depósito 

em conta bancária, até o 15º (décimo quinto) dia útil a contar do respectivo Termo de Recebimento 

Definitivo ou Recibo (aceite da nota fiscal ou fatura), emitido pelo Gabinete da Presidência da Câmara 

Municipal de Santos. 
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3.2.1. Em caso de devolução da nota fiscal para retificações, o prazo para pagamento será interrompido, 

voltando a fluir a partir da data do aceite de sua reapresentação. 

3.2.2. A devolução da nota fiscal não aprovada pela Câmara não servirá, em hipótese alguma, de pretexto 

para que a empresa suspenda a prestação do objeto contratual. 

 

4. Demais obrigações das partes 

4.1. Os direitos e responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis no caso de descumprimento do 

ajuste, bem como as demais obrigações da Detentora e da Câmara Municipal de Santos são as 

determinadas na Ata de Registro de Preços nº ____, firmada em __/__/__. 

 

5. Observações: 

5.1. Fazer constar da Nota Fiscal o número do Processo de pagamento e da Nota de Empenho. 

5.2. Frete, embalagem, impostos e outros custos devem ser inclusos nos valores acima. 

 

 

Preparado por: ___________________________ 

 

 

Conferido por: ___________________________ 

 

 

 

 

___________________________ 

AUTORIZO O SERVIÇO 

                           

Em ____/_____/2022.  
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ANEXO VIII 
Processo nº 214/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ______/2022. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022. 

PROCESSO Nº 214/2022 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LEVANTAMENTO 

ESTATÍSTICO DE DADOS, QUANTITATIVO, DO TIPO NÃO 

PROBABILÍSTICO, POR COTA, ABRAGENDO A ÁREA URBANA DO 

MUNICÍPIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 

DE SANTOS E A EMPRESA ________________.  

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, Poder Legislativo Municipal, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 49.203.409/0001-02, com sede na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, 

nº 01, bairro Vila Nova, na cidade de Santos, Estado de São Paulo, CEP 11.013-360, denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelos membros de sua Mesa Diretora, a saber, o Presidente: Sr. 

ADILSON DOS SANTOS JÚNIOR, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 25.637.798-4 

SSP/SP e do CPF/MF nº 284.546.218-22, residente e domiciliado em Santos, Estado de São Paulo, na Rua 

Alao do Carmo Rodrigues, nº 29, Caneleira, o 1º Secretário, Sr. ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº 30.727.409-3 SSP/SP e do CPF/MF nº 530.647.877-53, 

residente e domiciliado em Santos, Estado de São Paulo, na Avenida Bernardino de Campos, nº 650, apto. 

54, Pompeia, e o 2º Secretário, Sr. BRUNO GALOTI ORLANDI, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade RG nº 44.109.610-4 SSP/SP e do CPF/MF nº 313.342.418-13, residente e domiciliado em 

Santos, Estado de São Paulo, na Rua Paraguaçu, nº 53, apto. 111, Boqueirão, e, de outro lado a 

empresa_______________________, com sede na Rua _____________________________ nº 01, em 

_____________, inscrita no CNPJ sob nº_________________,  CEP_______-____,  neste ato representada 

por _______________________________, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

__________________, e do CPF/MF nº___________, residente e domiciliado em _________/_____, na 

Rua ______________________, nº _________.  CEP _________-______, doravante designada 
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simplesmente CONTRATADA, foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentou às fls. ______, do 

CONTRATANTE, em conformidade com a autorização da Mesa Diretora à fl. ____,  o Parecer da 

Procuradoria fls. ____,  têm entre si ajustado o presente CONTRATO mediante a estipulação das Cláusulas 

e condições adiante descritas: 

 

CLÁUSULA PRIMIERA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

As partes assim identificadas pactuam o presente contrato, regido pelas Leis nº 10.520/2002, nº 

8.666/1993 e Atos da Mesa nº 01/2016 e nº 09/2021, além das cláusulas e condições estabelecidas no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 33/2022 e de seus anexos, Processo nº 214/2022, que constitui parte 

integrante deste contrato.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 

levantamento de dados, quantitativo, do tipo não probabilístico, por cota, abrangendo a área urbana do 

Município de Santos, conforme especificações técnicas constantes do Termo de Referência (Anexo I do 

Edital de Pregão Eletrônico nº 33/2022) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requeridas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Apresentação de Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados – prazo para entrega 

de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Ordem de Serviço. A contratante terá até 3 (três) dias 

úteis para propor alterações ao Plano Metodológico de Pesquisa e/ ou ao instrumento de Coleta de 

Dados. 

Após recebimento das sugestões de alteração, a CONTRATANTE terá prazo de até 3 (três) dias úteis para 

apresentação do Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados e a CONTRATANTE, até 1 

(um) dia útil para validá-lo.  

A manifestação tácita da CONTRATANTE quanto ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de 

Coleta de Dados, implicará na aceitação dos referidos documentos.  

Prazo para entrega do produto final – até 15 (quinze) dias úteis, computados da aceitação expressa ou 

tácita ao Plano Metodológico de Pesquisa e Instrumento de Coleta de Dados. 
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 CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 

O presente contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nos moldes da Lei nº 8.666/1993, mediante termo 

de aditamento, desde que haja interessa da administração. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do 

contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada está na inexistência de recursos aprovados 

nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Para a hipótese de necessidade de atualização de valores financeiro envolvidos neste contrato, as partes 

elegem o IPC/FIPE. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I, do 

Edital, indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas 

federal e estadual sobre licitações: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 

necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da 

regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o 

CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na 

execução dos serviços; 

IV - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços; 

V - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as 

reclamações sobre seus serviços; 

VI - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes 

da execução deste contrato, nos termos do artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993; 

VII - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

VIII - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada 

pelo CONTRATANTE; 
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IX - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados 

durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE; 

X - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de 

quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de 

Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na 

prestação de serviços objeto deste contrato; 

XI - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos 

com similares de propriedade do CONTRATANTE; 

XII - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, 

à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos 

serviços; 

XIII - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 

maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

XIV - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo 

com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XV - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços em perfeitas condições de uso, 

em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos 

sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

XVI- nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a CONTRATADA deverá 

guardar sob total sigilo as informações a que tiver acesso e as que produzir em decorrências das pesquisas 

executadas; 

XVII – informar imediatamente a contratante em caso de ocorrência de episódio de vazamento de dados.  

XVIII- dar integral suporte à elaboração metodológica das pesquisas demandadas, quando solicitada pela 

CONTRATANTE;  

XIX - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de 

habilitação, a título de qualificação técnica; 

XX - realizar os serviços especificados no Termo de Referência, em conformidade com os prazos, padrões 

e normas aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela qualidade deles; 

XXI - atender, com a maior diligência possível, as determinações da CONTRATANTE, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;  

XXII - responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, em razão do descumprimento ou do cumprimento irregular das obrigações 

assumidas;  

XXIII - responsabilizar-se: i) pelo pagamento de todas as despesas, diretas ou indiretas, de quaisquer 
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tributos, contribuições, multas ou ônus oriundos da contratação, pelos quais seja responsável, 

principalmente os de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária e comercial; ii) pelo fornecimento de 

equipamentos de proteção individual e coletiva de acordo com as normas de segurança aplicáveis ao caso; 

pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar de 

imediato, quando solicitado, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; iii) pelo 

ressarcimento integral de verbas trabalhistas de seus empregados eventualmente cobradas da 

CONTRATANTE; iv) e por demais obrigações decorrentes da execução do serviço descrito no Termo de 

Referência (Anexo I). 

XXIV - Indicar representante para manter contato com a CONTRATANTE para o esclarecimento de dúvidas, 

fornecendo nome, telefone e endereço eletrônico para contato, informando formalmente caso haja 

mudança de representante ou de dados; 

XXV - Executar o objeto deste contrato sob sua total e inteira responsabilidade, sendo-lhe vedado ceder, 

transferir ou terceirizar, no todo ou em parte, os direitos e obrigações assumidos neste instrumento, bem 

como contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santos durante a 

execução dos serviços objeto deste contrato. 

XXVI - Prestar o objeto deste instrumento e Termo de Referência à CONTRATANTE sem qualquer custo 

adicional, conforme especificações exigidas no edital e manter Livro de Registros e de Ocorrências 

vinculado a este contrato, a ser periodicamente apresentado ao Gabinete da Presidência da Câmara 

Municipal de Santos, para os apontamentos que se fizerem necessários;  

XXVII - responsabilizar-se por refazer todos os serviços que apresentarem defeitos, erros falhas, omissões, 

inconsistências ou quaisquer irregularidades constatadas pela contratante, oriundas de trabalho mal 

executado, a partir da notificação do fiscalizador (inclusive por meio digital); 

XXVIII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 8.666/1993. 

XXIX- Planejar e executar as atividades estabelecidas no Termo de Referência (conforme Anexo I), do 

Plano e dos Metodológico de Pesquisa e do instrumento de Coleta de Dados validados; 

XXXI- apresentar todos os resultados através de relatórios impressos e acompanhados de arquivos 

digitalizados;  

XXXII- dispor de dados cadastrais obtidos de fontes seguras e confiáveis, sobre o perfil do público a ser 

pesquisado;  

XXXIII- manter a contratante informada sobre o andamento dos levantamentos estatísticos de dados e 
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informar possíveis variáveis intervenientes que possam prejudicar sua execução parcial ou total, ou 

mesmo provocar erros ou desvios inesperados nos resultados;  

XXXIV- sempre que a contratante entender necessário, executar duas pesquisas em um mesmo mês 

(pesquisas concomitantes), com equipes, formulários e equipamentos distintos;  

XXXV - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, 

ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus 

negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 

de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

sistema financeiro nacional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Quarta 

poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem 

prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do 

processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE cabe: 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento da 

execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA; 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do contrato; 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 

IV - manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, 

incluindo o contrato, este Termo de Referência. 

V - promover a avaliação e fiscalização deste instrumento; 

VI - atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento; 

VII - após o recebimento da nota fiscal, o Chefe de Gabinete da Presidência atestará a execução do 

contrato, certificando o cumprimento dos serviços, à vista das cláusulas contratuais. 

VIII - solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace a ação da fiscalização; 

IX - verificar e atestar os serviços, bem como conferir, visitar e encaminhar para pagamento as faturas 

emitidas pela Contratada; 

X - encaminhar à Contratada os comentários efetuados para que sejam providenciados os respectivos 

atendimentos. 

XI - prestar as informações e os esclarecimentos necessários solicitados pela CONTRATADA, referente à 

execução dos serviços; 

XII - notificar a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação dos 

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando o prazo para sua correção. 

XIII – Apresentar as suas prioridades e sugestões, além de cumprir o cronograma de atividades proposto 

(item 5 do Termo de Referência);  
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XIV- prestar informações necessárias à fiel realização dos serviços, em especial quanto ao esclarecimento 

de eventuais dúvidas apresentadas pela contratada relativas a legislação municipal objeto de pesquisa;  

XV- informar à CONTRATADA a respeito de possíveis variáveis intervenientes que possam prejudicar a 

execução parcial ou total dos serviços, ou mesmo provocar erros ou desvios inesperados nos resultados 

e orientar as medidas adequadas para minimizar o impacto dessas ocorrências.  

XVI- Efetuar o pagamento dos serviços recebidos de forma definitiva no prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, computados a partir da certificação regular dos mesmos.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA GESTÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do setor solicitante, na 

pessoa do Chefe de Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Santos, de modo a assegurar o 

efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

A CONTRATANTE exercerá a gestão do contrato por intermédio do gestor do contrato, na pessoa do Chefe 

da Divisão de Gestão de Contratos da Câmara Municipal de Santos, de modo a assegurar o efetivo 

cumprimento das obrigações ajustadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando 

resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em 

qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

A ausência de comunicação, por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime 

a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS  

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelos preços constantes em sua 

proposta comercial, conforme indicado a seguir: 

I – Valor unitário referente ao lote 1 - Pesquisa de modo aleatório simples em pontos de fluxo ou porta a 

porta: R$ _____________________ (__________________). 

II – Valor unitário referente ao lote 2 - Pesquisa sistema CATI: R$______________ (__________________). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

No preço acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados 

à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras 

necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca 

as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se 

impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 

previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações 

avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base 

na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário 

diferenciado. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão pela Dotação Orçamentária nº 

01.09.10.01.031.0001.2.011.3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, conforme 

indicado à fl. 23 do Processo nº 214/2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto deste contrato será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de 

recepção pela Administração do relatório de execução dos serviços acompanhado da nota fiscal/fatura 

representativa da prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no prazo 

estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a prestação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos 

executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à CONTRATADA, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no disposto no Parágrafo Primeiro 

desta Cláusula, uma vez verificado a execução satisfatória dos serviços, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PAGAMENTOS 

A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal ou fatura correspondentes ao objeto contratado. 

Na nota fiscal ou fatura, emitidas de acordo com a legislação vigente, deverão constar os seguintes dados: 



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

61 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, Praça Tenente Mauro Batista, nº 01, bairro Vila Nova, Santos/SP, CNPJ 

nº 49.203.409/0001-02, a discriminação das quantidades e valores, além dos demais elementos habituais, 

fiscais e legais. 

O pagamento do valor dos serviços será efetuado após a análise e aceite pela CONTRATANTE, por meio 

de cheque nominal, a ser retirado na Tesouraria, ou depósito em conta bancária, até o 15º (décimo 

quinto) dia útil a contar do respectivo Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo ou Recibo, 

emitido pelo Sr. Chefe do Gabinete da Presidência (aceite da nota fiscal ou fatura). 

Em caso de devolução da nota fiscal para retificações, o prazo para pagamento será interrompido, 

voltando a fluir a partir da data do aceite de sua reapresentação. 

A devolução da nota fiscal não aprovada pela Câmara não servirá, em hipótese alguma, de pretexto para 

que a empresa suspenda a prestação do objeto contratual. 

Caso haja necessidade de atualização monetária quando do respectivo pagamento e desde que a 

CONTRATADA não tenha dado causa ao atraso, os valores devidos deverão ser atualizados 

financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base 

o Índice IPC/FIPE.  

Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser feito em 

consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 116/2003, e 

respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável aos 

serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a eventual 

necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia correspondente do 

valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e recolher a 

respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS” 

ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do 
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serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a indicação de sua 

data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN por meio de 

cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado à data 

de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança equivalente, 

não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias 

de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a 

documentação devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento 

respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 

ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO CONTRATADO 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

PARÁGRAFO ÚNICO 

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo ao 

presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 

77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, 

prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo (TCE/SP), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão 

unilateral do contrato, da aplicação de multas e de outras penalidades previstas neste ato convocatório 

e em seus anexos, a CONTRATADA que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-H, 337-L e 337-M, do Código Penal. 

Fundamentado nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, 

os casos de atraso injustificado, inexecução ou descumprimento, total ou parcial, do objeto contratado, 

garantida a ampla defesa prévia, poderão sujeitar a Contratada às seguintes penalidades, isolada ou 

conjuntamente:  

Advertência por escrito, na hipótese de descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem 

prejuízos para a Contratante, bem como pela execução insatisfatória ou pequenos transtornos no 

desenvolvimento do objeto contratado, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da 

suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 

Multa: 

a) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, considerando a data da notificação formal, pela 

inobservância do prazo para assinatura do termo contratual, conforme estabelecido no ato convocatório. 

A critério desta Câmara, poderá ser promovido o cancelamento da contratação após o 5º (quinto) dia 

corrido do atraso; 

b) de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso em executar os serviços contratados, 

até o 20º (vigésimo) dia corrido do atraso, após o que, a critério desta Câmara, poderá ser promovida a 

rescisão deste instrumento;  

c) em caso de rescisão do contrato por parte da Câmara Municipal de Santos, decorrente do que prevê o 

subitem “b”, de inexecução, total ou parcial, ou de qualquer descumprimento de outra cláusula 

contratual, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às multas 

que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, 

efetuará a cobrança judicialmente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 

administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de 



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

64 
 

responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/ 2013, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal 

nº 10.520/2002. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento, parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será 

considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, 

devidamente justificados e comprovados. Consideram-se caso fortuito ou de força maior, os fatos 

imprevisíveis e inevitáveis, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, o qual será regido pelo Ato da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santos n.º 14, de 10 de dezembro de 2020 (disponível em: 

https://www.camarasantos.sp.gov.br/publico/include/download.php?file=2604). A CONTRATADA, neste 

ato, declara ter absoluta ciência sobre referida norma administrativa. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Após a aplicação de qualquer penalidade prevista, realizar-se-á comunicação escrita à empresa e 

publicação no órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa), constando o 

fundamento legal da punição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Fica ajustado, ainda, que: 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem transcritos: 

 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos, em especial Anexo I (Termo de Referência). 

 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo deste Termo 

de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Santos/SP. 

 

E, por estarem as partes justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente instrumento, 

subscrevem-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

identificadas, para que surta todos os efeitos legais. 
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Santos, _____ de ____________________ de 2022. 

 

 

ADILSON DOS SANTOS JÚNIOR 

Presidente da Câmara Municipal de Santos 

Contratante 

 

 

ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA 

1º Secretário da Câmara Municipal de Santos 

Contratante 

 

 

BRUNO GALOTI ORLANDI 

2º Secretário da Câmara Municipal de Santos 

Contratante 

 

 

Nome 

EMPRESA CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas:  

Nome:  

RG nº:  

 

Nome:  

RG nº:  
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATO Nº _______/2022. 

Processo: 214/2022 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS e EMPRESA _________________________. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO ESTATÍSTICO 

DE DADOS, QUANTITATIVO, DO TIPO NÃO PROBABILÍSTICO, POR COTA, ABRAGENDO A ÁREA URBANA DO 

MUNICÍPIO DE SANTOS (ANEXO I DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022).  

 
Nome: ADILSON DOS SANTOS JÚNIOR 
Cargo: Presidente 
RG/CPF nº: 25.637.798-4/ 284.546.218-22 
Endereço (*): Rua Alao do Carmo, nº 29, Caneleira, Santos/SP 
Telefone: (13) 3219-2597 
E-mail: presidencia@camarasantos.sp.gov.br 
 

Nome: ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA 
Cargo: 1º Secretário 
RG/CPF nº: 30.727.409-3/530.674.877-53 
Endereço (*): Avenida Bernardino de Campos, nº 650, apto. 54, Pompéia, Santos/SP 
Telefone: (13) 3222-3825 
E-mail: 1secretaria@camarasantos.sp.gov.br 
  

Nome: BRUNO GALOTI ORLANDI 
Cargo: 2º Secretário 
RG/CPF nº: 44.109.610-4/313.342.418-13 
Endereço (*): Rua Paraguaçu, 53, apto. 111, Boqueirão - Santos/SP 
Telefone: (13) 3211-4180 
E-mail: 2secretaria@camarasantos.sp.gov.br 
 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP: 
Nome: HERMES LOPES DE MORAES 
Cargo: Contador 
End. Com. do Órgão/Setor: Praça Tenente Mauro Batista de Miranda nº 01 – Vila Nova - Santos - SP 
Telefone: (13) 3211-4100 
E-mail: contabilidade@camarasantos.sp.gov.br  
 
 
 

Santos, _____ de ______________ de 2022. 
 
 

 
 
 

RESPONSÁVEL: ____________________________    

mailto:presidencia@camarasantos.sp.gov.br
mailto:1secretaria@camarasantos.sp.gov.br
mailto:2secretaria@camarasantos.sp.gov.br
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATO Nº _______/2022. 

Processo nº: 214/2022. 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS e EMPRESA   _________________________. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO 

ESTATÍSTICO DE DADOS, QUANTITATIVO, DO TIPO NÃO PROBABILÍSTICO, POR COTA, ABRAGENDO A 

ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE SANTOS (ANEXO I DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2022)  

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do 

seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-

nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 

julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas 

legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. Outrossim, 

estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais. 

 

Santos, _____ de _________________ de 2022. 

 

 

 

ADILSON DOS SANTOS JUNIOR                                                                                ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Santos                                1º Secretário da Câmara Municipal de Santos                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Contratante                                                                                  

Contratante    

 

BRUNO GALOTI ORLANDI                                                                                                          Nome da empresa) 

 2º Secretário da Câmara Municipal de Santos                                                                     (representante legal) 

Contratante                                                                                                                                                 Contratada                                                                                                                                                                                                                                                                     


